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Prefácio




A Importância da Transparência 




Vivemos tempos de transformação e de reinvenção, com inúmeros desafios civilizacionais. No mundo mais desenvolvido, as questões que dizem respeito à sustentabilidade passam pela transformação de hábitos e pela forma como usamos o ambiente ao nosso redor, mas, também, pela forma como vivenciamos, em face das pressões econômicas e sociais, aspetos tão básicos, como a educação, a saúde e o trabalho. A transição energética, as alterações climáticas e a transformação digital constituem eixos de ação que exigem de quem nos governa uma sabedoria e uma capacidade de ação que se coloca como algo quase humanamente impossível. 




São tantos os desafios e as múltiplas linhas de ação e consequências, que a complexidade da nossa sociedade a torna, apesar de sofisticada, extremamente vulnerável. É neste contexto que a transparência merece a nossa atenção e deve ser estudada. Isto deve ocorrer desde já, porque permite uma autorregulação de todos os processos de decisão ao tornar público e acessível a informação de base, a proporcionar um diagnóstico e uma capacidade de medir os resultados, que sucedem de forma cada vez mais dinâmica. 




Se a informação sobre o presente estado do que é feito, o diagnóstico de cada ação, torna-se público e acessível, a começar por dados estatísticos e pela caracterização de aspetos do cotidiano das nossas comunidades, estamos todos convocados a participar e nos envolvermos, sem desculpas para estar informados, com os assuntos que a todos dizem respeito, ainda mais no contexto das mudanças em curso. 




Esta maior transparência, quando efetiva, é útil para todos os intervenientes: quer para os decisores públicos, que assim se legitimam, e que são responsabilizados pelas decisões políticas; quer para os técnicos, que possuem uma base comum para a análise, diagnóstico e proposta de ação; bem como para cidadão, que pode se informar e participar da discussão pública (seja esta técnica ou política), com uma base comum de dados e de informação que transportam o registo de ação para interesses que tendem a ser mais legítimos ou pelo menos mais transparentes.




Ora, este registro exige que todos sejam convocados a participar e a cumprir com as suas responsabilidades, elevando o processo governativo a novos patamares éticos. Deste modo, torna-se mais fácil distinguir o bem do mal, qual foi o resultado e o que não foi obtido, e mais importante, eleva a discussão política a registros em que o controlo social possa ser praticado de forma mais fácil, distribuída com os diferentes poderes a ganhar legitimação para assumir as suas posições e responsabilidades.




Por tudo isto, a obra aqui apresentada é crucial para o que acredito que seja uma ambição de muitos de nós: que possamos ter uma sociedade mais evoluída, que saiba utilizar os recursos comuns de um modo mais eficiente e que convoque todos a participar da construção do bem comum, da coisa pública e do bem-estar.




Cabe aqui um elogio ao primeiro autor, que, fruto da sua vida profissional e do seu percurso no projeto de doutoramento que assumiu, procurou precisamente estudar o tema da transparência governamental e de como governo e povo poderiam se beneficiar do uso e da exploração de plataformas digitais que sustentassem uma relação de transparência, favorecendo tanto estes atores, como o processo governativo, às pessoas e ao território em questão.




Sabemos todos que, por definição, os meios e recursos disponíveis são sempre exíguos para fazer face a todos os desafios que se colocam, ainda mais em épocas de transição e com a complexidade com que vivemos atualmente.




É precisamente neste períodos que mais se torna importante revisitar princípios e práticas que reforcem imperativos éticos e que permitam auxiliar a condução e as decisões políticas, que consistem, essencialmente, na escolha de prioridades e de formas por intermédio dos quais recursos escassos serão usados, em detrimento de outras alternativas igualmente válidas, mas não contemplados pela decisão política.




Essa dose de realidade, bem como a complexidade do mundo atual, mais rápido, complexo, em rede e de difícil compreensão, com muita turbulência e dificuldade de previsão do que o futuro nos pode proporcionar, exige cada vez mais de todos, e o decisor político não é exceção.




Em complemento, a questão da corrupção e a forma como a poderemos combater é um dos argumentos adicionais para o recurso a sistemas de maior transparência, que agem como dissuasores de processos menos claros ou de decisões desviadas, a promover o controlo social, de modo a ajudar, dessa forma, todo o processo governativo.




A obra trata de todas estas questões e as organiza, mas não se limita a isto. O texto propõe e estuda o uso de meios de transparência que passam pela exploração do digital e de como organizar a informação de modo a envolver, além do decisor político, o povo, a facilitar todo o processo do controlo social.




Ao longo dos seus nove capítulos, o texto apresenta o tema, aprofunda conceitos e fornece soluções precisamente com o objetivo de proporcionar, no contexto do estado do Ceará, as condições para uma transparência governamental que beneficie a todos.




Por todo este processo de aprendizagem e pelo percurso de elaboração deste trabalho, surge a esperança de que o leitor seja, também, convocado a participar e a exigir uma maior transparência na forma como a governação é realizada, exigir plataformas digitais que possibilitem a que todos possamos participar das discussões, como elementos na construção de comunidades mais evoluídas e capazes de desenvolver territórios, identidades, a vida das pessoas no caminho do bem comum e uma sociedade feliz.




Prof. Catedrático Luis Borges Gouveia




Porto, Portugal









Capítulo 1. Introdução




1.1. Introdução




A postura ética dos gestores públicos tem sido uma das maiores cobranças da população. A busca por um espaço democrático e de uma transparência das ações governamentais fez com que o legislativo buscasse alternativas para o controle do gasto público. Com isso, surge a demanda de um espaço aberto para que a sociedade possa efetivamente acompanhar os atos dos seus governantes. Perante o exposto, a temática que se pretende pesquisar envolve o portal da transparência e o gerenciamento das informações governamentais por recurso a uma plataforma digital.




1.2. Contexto e Relevância do Estudo




O tema deste trabalho de pesquisa tem a sua importância justificada em uma economia, sociedade e sistemas políticos cada vez mais inter-relacionados e globalizados. A partir desta temática, da fluidez dos sistemas, trazida pelo fenômeno da globalização, hoje é imprescindível que os governantes prestem contas da sua gestão (e ação) à população que os elegeu.




É, assim, um caminho para alcançar a democracia participativa e trazer o público para dentro do aparato governamental, decidindo os rumos das políticas públicas, juntamente aos representantes eleitos (proporcionando contextos mais informados sobre as ações de governo).




A confrontação que se instalou no mundo globalizado entre Estados-nação, e entre entes federativos no Brasil pela captação de investimentos produtivos e atração de mão de obra especializada, visa a que se instale um ambiente produtivo no estado do Ceará e cada vez mais fomentador da arrecadação tributária, exigindo que haja transparência pública por parte do governo do estado. Com a transparência das informações públicas, os agentes econômicos e trabalhadores sentiram mais confiança em investir e atuar no mercado do Ceará.




Todo esse ciclo de confiança é fortalecido com a geração de informação em tempo real com a utilização das mídias (media) digitais. Então, devido à multiplicidade de atividades e investimentos que o estado do Ceará desenvolve, os valores avultados que arrecada e, principalmente, as políticas públicas que desenvolve, é mais do que óbvio que o cidadão estará interessado em saber os detalhes dessas operações também em tempo real.




Neste ponto é que se coloca o sistema do Portal da Transparência como elo entre o estado do Ceará e a população cearense, fazendo com que se estreite essa relação de confiança e, com esse processo, tornando cada vez mais sólida a democracia representativa no âmbito do estado do Ceará.




Este trabalho apresentará os percalços relacionados aos dois polos desse elo, para que a comunicação digital seja bem-sucedida. Tanto do lado do povo, com as suas dificuldades de inserção no mundo digital, como os problemas de políticas públicas envolvidos nas decisões dos governantes em satisfazer esta necessidade de informação da população na era digital e, fundamentalmente, a forma operacional como se poderá proceder para disponibilizar as ferramentas digitais adequadas no intuito de alcançar os mais distantes rincões do estado do Ceará, fazendo com que o cidadão tenha a oportunidade de se inserir neste mundo globalizado e de mídia digital que contribuirá para que este mesmo cidadão participe da vida política do Estado e passe a decidir sobre os rumos das políticas públicas. No final, proporá caminhos para a interação efetiva entre os dois polos com a utilização da mídia do Portal da Transparência do estado do Ceará.




1.3. Motivação para o Trabalho




A sociedade exige, progressivamente, uma relação de confiança com o Estado, e os cidadãos têm a expectativa diária de um bom desempenho do ente político quanto à aplicação dos recursos públicos arrecadados. O pagador de impostos quer saber como estão as obras, serviços e apoio que a entidade governamental presta para o bem-estar da coletividade.




Essas informações, com a escalada fenomenal da tecnologia e da comunicação, devem ser disponibilizadas via sistemas e aparatos de tecnologia que contenham recursos avançados, visando à satisfação dos usuários quanto à recepção de dados e posicionamentos com qualidade e com oportunidade em tempo e com contexto.




É este mecanismo de Tecnologias de Informação e Comunicação, por um lado, aliado à disposição política dos governantes de prover o cidadão de informações fidedignas e confiáveis e, por outro, à vontade do cidadão de se inteirar daquilo que está acontecendo no ambiente político e econômico, que dá a margem para a motivação deste trabalho de pesquisa.




Essas interações podem contribuir para a robustez dos processos democráticos, e o autor pretende colaborar com estudos que indiquem caminhos a serem seguidos para o alcance de um ambiente tecnológico acessível e de fácil compreensão por parte do cidadão. A representatividade no sistema democrático pode aumentar à medida que o cidadão se sinta parte da engrenagem que é a máquina pública, fiscalizando e propondo caminhos para os gestores políticos e administradores públicos. Esta sistemática deve ser liderada pelas Tecnologias da Informação e Comunicação, dada a gigantesca velocidade com que ocorrem as transações e decisões no nosso sistema político e econômico.




São assuntos de envergadura considerável e que podem sinalizar pesquisas futuras, visando a uma maior abrangência de conhecimento, que poderão fomentar a interação entre cidadão e Estado, com base em ambientes tecnológicos e de comunicação que fortaleçam a relação de confiança e representatividade entre o pagador de impostos e os representantes políticos e administradores da máquina pública.




1.4. Problema e Desafio




Existe um enquadramento legal e mesmo uma estrutura de suporte para as questões de transparência em nível estadual, no contexto do Brasil. Podemos mesmo verificar que é disponibilizada informação de forma constante, associada aos requisitos de transparência, por via de um portal de transparência. No entanto, verificamos que a participação pública, o acesso e a interação dos cidadãos se encontram em um baixo nível, em relação àquele que seria desejado e que poderia cumprir os objetivos propostos para a existência do portal. Assim, um desafio é o de incentivar os cidadãos a tirar partido da existência do portal de transparência, acedendo e usando a informação nele inscrita.




A questão da pesquisa é: Como pode um modelo de interação digital facilitar o acesso e o envolvimento dos cidadãos com o Portal da Transparência no estado do Ceará?




O objetivo geral da pesquisa é propor um modelo operacional que contribua para a interação entre o governo cearense e os cidadãos nos processos de acesso e uso do Portal da Transparência do estado do Ceará. Para a pesquisa, são considerados os seguintes objetivos específicos: identificar os fluxos de acesso ao Portal da Transparência realizados pelos cidadãos do estado; verificar se as estratégias de disponibilização de informação têm facilitado o acesso dos cidadãos do estado à plataforma; verificar quais os modos de interação digital que se tornam mais igualitários para os processos de acesso à informação do governo do estado; analisar as melhores formas de promover a participação e o envolvimento dos cidadãos em função da informação disponibilizada no portal da transparência. O objeto de estudo são os processos de interação digital dos cidadãos para o acesso ao Portal da Transparência do estado do Ceará. 




1.5. Estrutura do Texto




O texto está organizado em nove capítulos - no primeiro capítulo, apresenta-se a estrutura da investigação que conta com o contexto e a relevância do estudo, a motivação do trabalho, o problema e os desafios que foram enfrentados no processo de investigação.




O segundo capítulo traz a “Transparência e o acesso ao controle social do Estado”. Este apresenta a contextualização sobre a transparência pública; o surgimento do portal da transparência; o gerenciamento da informação no portal e a lei da transparência e a sua aplicabilidade.




No terceiro capítulo, são apresentados os “agentes envolvidos no Portal da Transparência”. Neste capítulo, o estudo do contexto digital será o principal tema abordado, juntamente à perspectiva da gestão pública no digital; as políticas públicas de inclusão digital; à conectividade entre os agentes Estado X Povo; E-Participação e a era tecnológica; Políticas Públicas no Portal da Transparência; Políticas públicas de informação; Políticas Públicas de informação no estado do Ceará; Ferramenta da transparência no estado do Ceará; Ferramentas utilizadas; Recursos Educacionais como acesso da inclusão digital pela população; Governança eletrônica do estado do Ceará; Participação cidadã via mecanismos de Tecnologias de Informação e Comunicação como forma de impulsionamento da Governança eletrônica, administrativa, política e econômica do estado do Ceará. 




No quarto capítulo, será discorrido sobre o “Direito à Informação e Participação Cidadã”, perpassando pelo Estado Democrático de Direito e Transparência; pelo direito à informação por meio das leis federais e estaduais, abordando ainda ferramentas de participação ativa; o governo aberto e a gestão de resultados; as tecnologias da informação e a governança colaborativa e a participação cidadã.




O quinto capítulo se apresenta como proposta de modelo para uma conexão cidadã. O modelo surge com uma aplicação em tecnologia digital, integrando os acessos às plataformas de serviços e informação do governo para a população, tendo como premissa os desafios do uso do digital pela população cearense.




O sexto capítulo é a metodologia de investigação, que apresenta a abordagem metodológica e os instrumentos que foram utilizados no processo de coleta de dados na investigação.




A apresentação dos resultados compõe o sétimo capítulo desta obra. Neste capítulo, serão apresentados os resultados do primeiro e do segundo questionário, das coletas feitas após a apresentação do modelo para um grupo de participantes da pesquisa. 




A discussão dos resultados faz parte do oitavo capítulo e, por último, o nono capítulo surge com as conclusões sobre a temática investigada e as sugestões e trabalhos futuros.









Capítulo 2. Transparência e Acesso ao Controle Social do Estado de Ceará




2.1. Introdução




A postura ética dos gestores públicos tem sido uma das maiores cobranças da população. A busca por espaço democrático e transparência das ações governamentais fez com que o legislativo buscasse alternativas para o controle do gasto público. Com isso, surge a demanda de um espaço aberto para que a sociedade possa efetivamente acompanhar os atos dos seus governantes. Deste modo, trataremos sobre o Portal da Transparência e o gerenciamento das informações governamentais na plataforma digital. Serão desenvolvidos os conteúdos de acordo com a problemática proposta, que é contextualizar a transparência dos recursos públicos e a aplicabilidade da lei da transparência dos atos públicos. Este capítulo será apresentado a partir da contextualização da transparência pública; da diferenciação do conceito de transparência; do surgimento e da finalidade do portal para a gestão pública; do gerenciamento das informações; e, por fim, da lei de transparência pública e a sua aplicabilidade no contexto atual.




2.2. O Portal da Transparência




2.2.1. Contextualização da Transparência Pública




A gestão pública tem sido alvo de críticas em relação às ações governamentais, que envolvem a aplicação e a gestão dos recursos públicos. Assim, a transparência pública tornou-se necessária. Esta, segundo Bairral, Silva e Alves (2015), tem como premissa abordar aspectos da gestão pública que se encontram no âmbito do desempenho de pessoal, de controles internos, sendo esses controles caracterizados pelos autores como legal e fiscal. Ampliar o viés de controle faz com que a responsabilidade pública se torne muito mais efetiva, e a ação de dar acesso aos cidadãos de forma transparente, por meio dos portais eletrônicos e relatórios anuais, visa contribuir com uma gestão mais eficaz.






	Nos últimos anos a transparência no uso dos recursos públicos e a responsabilização das ações realizadas na gestão pública vêm, paulatinamente, tomando espaço na agenda da Administração Pública, sobretudo discussões que envolvem os conceitos de “accountability”. Diversas leis e normativas têm buscado pressionar e orientar os três níveis federativos do Estado (Federal, Estadual e Municipal) para que haja um maior aprofundamento da participação social e transparência na gestão pública (Oliveira e Bodart, 2015, p.11).







Essa busca por uma participação social e transparente na gestão dos recursos públicos faz com que a sociedade busque estar gradativamente mais inserida no contexto organizacional.




Nessa linha, para Figueiredo e Santos (2013), a transparência surge para que o cidadão possa acompanhar a gestão pública por meio da análise dos documentos e dos planejamentos propostos, fazendo a sua ação contribuir com o crescimento da cidadania e da própria organização pública. Assim, com uma transparência da gestão governamental, poder-se-á contribuir com a redução dos desvios de verbas públicas e com a participação popular na aplicação do dinheiro nas obras públicas.




Em relação à ampliação da participação popular em transparência e controle social, e também em acompanhamento dos negócios públicos, é necessária justamente a ativação de mecanismos de restrição à propagação de negócios privados no interior da administração pública, ou seja, tornar mais difícil a ação de grupos de interesses privados, que têm como foco o desvirtuamento da aplicação correta de recursos públicos, que seria o atendimento das necessidades cruciais da população (Alves, Lunkes e Lyrio, 2016).




Para que se alcance a efetivação de um Estado Democrático de Direito, há que se disponibilizar aos cidadãos todas as informações estratégicas advindas do Estado e de seu aparato administrativo. A população deve conhecer como se dá a aplicação dos recursos públicos, que são angariados pela máquina pública administrativa com o concurso dos tributos e com o conhecimento desta aplicação, para que o povo possa alimentar a evolução democrática e a conexão do cidadão como componente fundamental no sistema político vigente (Klein, 2017).




O regime de governo e as instituições públicas são chancelados pela população por meio da sua participação em atividades do setor público, viabilizada com a utilização de ferramentas tecnológicas, a fim de que se alcance o maior número de pessoas em uma dada coletividade. No Brasil, esta atividade relativa à transparência pública tem tomado caminhos de crescimento, tendo em vista que a redemocratização do país se deu em 1985 e, a partir deste ponto, o cidadão se viu, com o passar do tempo, como um componente importante da engrenagem política vigente, afinal sustentara o aparato estatal com uma parte do resultado do seu trabalho produtivo (Eirão e Leite, 2018).




2.3. O Surgimento do Portal da Transparência




Em uma sociedade mundial na qual o volume de recursos econômicos tende a crescer progressivamente e a ser disputado por potências globais, que passam a oferecer um padrão de vida social avantajado para seus cidadãos, em uma realidade de evolução democrática paulatina, é patente que as economias em desenvolvimento, como o Brasil, em que os volumes de comércio com o resto do mundo têm aumentado satisfatoriamente, pretendem tornar os seus mercados mais abertos às oportunidades, dentro de um padrão democrático nas suas instâncias governamentais que o credencie a ser um ator decisivo no cenário de trocas de riqueza (Assoni, 2009). 




Assim, governos fechados não são vantajosos à participação popular, visto que tal conduta atrairia um ciclo de pessimismo social bastante elevado e acabaria por influenciar a dinâmica da circulação de riqueza, justamente porque o nível de confiança nas instituições públicas seria diminuto, e este fator acaba contaminando o ambiente privado de negócios e gerando expectativas antidemocráticas nos cidadãos. O volume e a circulação de riqueza econômica mundial coadunam-se com um ambiente democrático em que os cidadãos podem desenvolver as suas potencialidades pessoais e profissionais (Assoni, 2009).




Em seguida, como fator propulsor da democracia e, ao mesmo tempo, do crescimento e inovação tecnológicas, surge com a Internet os meios de interação entre indivíduos e entre os governos e seus cidadãos, como forma de estabelecimento de canais efetivos de informação entre as duas partes, o que leva o cidadão a se reconhecer como atuante no nível de comunicação horizontal frente aos governos. Assim, tal é reforçado ao se tomar uma perspectiva de que o ambiente político é um palco para a promoção do atendimento às necessidades da população e não um palco de atendimento às demandas privadas de certos grupos que se instalam no poder, valendo-se de manobras que incluem a participação do cidadão em algumas etapas (Zuccolotto, Teixeira e Riccio, 2015).




Desta forma, é destacado um espaço tecnológico e de caráter político onde os cidadãos e o governo irão interagir para se chegar a um consenso quanto à melhor maneira de alcançar a efetividade no trato da esfera pública e, também, quanto ao atendimento dos anseios do cidadão no que compreende uma melhor obtenção dos serviços públicos (Cruz et al., 2012).




Esse espaço diz respeito aos portais da transparência das informações públicas, que têm uma grande utilidade para a tendência mundial e democrática de trazer o cidadão para dentro da administração pública dos governos, como forma de participar do processo de tomada de decisão e, assim, influir nos destinos das áreas econômica, política, cultural e social, o que torna a sociedade próspera, devido ao investimento econômico equitativo no atendimento das necessidades públicas, propiciando menos desigualdade social em relação ao acesso às necessidades básicas, como saúde, educação e segurança em termos satisfatórios (Sousa et al., 2015).




A legitimidade política de governos é buscada a partir do momento em que o cidadão se sente representado por aqueles que foram eleitos com a existência de processos democráticos de escolha e que devem apresentar provas ao cidadão da lisura na aplicação dos recursos públicos, quem realizou os gastos de forma mais econômica possível e que tenha atendido às prioridades de todo o grupo populacional representado (Magnagnagno, Luciano e Wiedenhöft, 2017).




Assim, o cidadão estará estimulado a trabalhar e produzir ao saber que o dinheiro público não é utilizado de forma ímproba e promíscua, a favor de interesses que passam ao largo das necessidades do cidadão comum. O Portal da Transparência torna-se a arena crucial para que governo e cidadão se entendam quanto à maneira de lidar com o recurso público e, fundamentalmente, quanto ao tipo de política que deve ser cultivado por parte dos governantes (Rossini, 2014).




2.3.1. A Finalidade do Portal para a Gestão Pública




Os portais eletrônicos são a forma moderna de interação entre governo e sociedade. Por um lado, promove um canal que viabiliza a entrega de informações com clareza à população a respeito da aplicação dos recursos públicos e da tomada de compromissos por parte da gestão pública. Por outro, faz com que a cidadania seja exercida de uma forma mais ampla e segura por parte dos cidadãos, visto que estes passam a utilizar diversas fontes de interação com a gestão pública, passam a monitorar a efetivação das políticas públicas e, com esses fatores, ficam habilitados a uma cobrança mais democrática por melhores bens e serviços públicos (Jahns e Raupp, 2016).




Na sociedade da informação, em que o fator tempo tem alto custo financeiro, o crescimento das massas populacionais, o alto grau de atendimento governamental de demandas por serviços sociais, principalmente nos países em desenvolvimento, e a necessidade dos governos pela busca da legitimação, apoiando-se nos cidadãos que habitam determinado território, designam o engajamento do Estado na oferta de serviços eletrônicos para a facilitação da vida do seu público-alvo.




Na realização de negócios em ritmo intensivo por parte dos governos, a partir da criação de uma necessidade pública, passando pela contratação dos serviços frente à iniciativa privada, o dever de emissão e manutenção das informações sobre os negócios, praticamente em tempo real para a população e, finalmente, a entrega da obra ou serviço para a utilização do povo e a consequente prestação de contas, accountability, mantêm a gestão pública somente como porta-voz do atendimento dos desejos sociais da coletividade e, portanto, como gestora dos cofres públicos, a primar por uma relação aberta, de confiança, pautada na probidade e engrandecedora do bem-estar social perante o seu financiador, que é o cidadão pagador de tributos (Araújo, Reinhard e Cunha, 2018).




A gestão pública não deve pautar a sua busca pela implementação de portais eletrônicos com a finalidade de fazer propaganda, visando demonstrar para o público que há, realmente, uma transparência das contas e negócios públicos, mas deve buscar, com a utilização dessas ferramentas tecnológicas, incitar, de fato, o cidadão a participar da gestão pública, incentivando-o a apontar para o governo qual é, realmente, a sua necessidade a ser atendida. A partir deste ponto, o governo se prontifica a entregar aquele bem ou serviço ao cidadão da forma mais econômica e democrática, com eficiência, efetividade e eficácia, provando para o povo que é legítima a aplicação desse recurso da coletividade.




Com a utilização eficiente dos portais, a administração pública pode galgar uma atuação efetiva, de acordo com os requisitos de uma etapa gerencial, ou seja, os governos terão mais facilidade para disponibilizar serviços ao público com menor custo e, também, as próprias facilidades e interações constantes dos portais eletrônicos farão o cidadão entender o que se passa na gestão pública diariamente, tanto em termos de informações seguras, quanto em termos de avaliação da essência financeira, social e política, que advêm dos compromissos acordados pelo Estado frente aos outros atores da economia (Damian e Merlo, 2013).
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